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As dificuldades de ser 
mulher e negra no DF

Apesar de serem maioria na capital do país, elas ainda estão em posição de desvantagem socioeconômica, 
de acordo com pesquisa do IPEDF/Codeplan. Situação se agrava quando é feito um recorte racial 

A
s mulheres e meninas 
que residem no Distri-
to Federal representam 
mais da metade da po-

pulação. Elas somam um total 
de 1.568.114. Destas, 57,4% são 
negras. O estudo Mulheres e de-
sigualdades de gênero em tempos 
de pandemia, divulgado, ontem, 
pelo Instituto de Pesquisa e Es-
tatística do Distrito Federal (IPE-
DF/Codeplan), mostra um olhar 
interseccional às desigualdades, 
isto é, retrata as disparidades em 
recortes de gênero, raça e classe, 
mostrando um cenário socioe-
conômico desfavorável princi-
palmente às mulheres negras. O 
levantamento foi desenvolvido a 
partir de dados da Pesquisa Dis-
trital por Amostra de Domicílios 
(PDAD) 2021.

A secretária da Mulher do Dis-
trito Federal, Vandercy Camar-
gos, destacou que vai considerar 
o levantamento apresentado ao 
conduzir políticas públicas para 
mulheres no DF. “Essa pesqui-
sa é mais um embasamento pa-
ra a secretaria, que trabalha com 
muito esforço para que essas po-
líticas cheguem às mulheres de 
todos os pontos do DF. Os da-
dos vão somar conosco para que 
possamos estabelecer políticas a 
partir de 2023”, disse a gestora.

O levantamento apresentado 
pelo IPEDF mostra que, apesar 
das mulheres acima de 25 anos 
serem mais escolarizadas do que 
os homens, a taxa de desempre-
go delas é de 14,5%, representan-
do quase o dobro da taxa de de-
semprego masculina: 7,7%. De 
acordo com o estudo, as regiões 
administrativas com maior nú-
mero de mulheres com ensino 
superior são: Lago Sul (86,9%), 
Sudoeste/Octogonal (86,8%) e 
Park Way (82,9%), enquanto as 
regiões com menos proporção 
de mulheres com ensino supe-
rior são: SCIA-Estrutural (4,5%), 
Sol nascente/Pôr do sol (8,5%) e 
Fercal (8,9%).

Kécia Cristina Viana, 23 anos, 
moradora da Estrutural, está de-
sempregada há dois anos, e vi-
ve do Auxílio Brasil, dado pe-
lo governo federal. Mãe solo de 
duas filhas, estudou até o pri-
meiro ano do ensino médio. Ela 
atribui à sua cor a dificuldade de 
encontrar emprego. “Eu e uma 
moça de pele clara estávamos 
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Luzenilde Campos Souza, moradora da Estrutural, é auxiliar de serviços gerais e enxerga a situação do racismo piorando a cada dia 
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Segundo a professora, é pre-
ciso um olhar interseccional por 
parte do Poder Público para que 
as mulheres conquistem um es-
paço justo na sociedade. “As po-
líticas universalistas, que exis-
tem no Direito clássico, acabam 
beneficiando mais as pessoas 
pobres brancas. As pessoas pre-
tas ainda têm muita dificuldade 
de acessar essas políticas por vá-
rios fatores: às vezes não têm do-
cumento formal, não têm mora-
dia fixa, as informações não che-
gam nas localidades em que elas 
moram”, explica a professora. 
“Quando se faz políticas inter-
seccionais e de equidade, o di-
ferente é tratado de forma dife-
rente. O Estado precisa ir até on-
de as pessoas pretas estão, fazer 
cadastramentos, falar que elas 

têm direito a creche, a auxílios, 
apresentar cursos de qualifica-
ção. As mulheres pretas estão 
apartadas do acesso ao conhe-
cimento, informação, políticas 
públicas. Por isso, as ações inter-
seccionais são mais efetivas para 
mudar a realidade das mulheres 
negras que estão em situação de 
vulnerabilidade social, trabalho 
informal e dificuldade de acesso 
ao trabalho e à moradia digna”, 
completou ela.

A educadora popular, produ-
tora cultural e gestora do qui-
lombo urbano Casa Akotirene, 
Joice Marques, acredita que a 
posição marginalizada em que 
as mulheres negras são colo-
cadas na sociedades leva à ma-
nutenção de violências diárias. 
“Sabemos que a realidade das 

mulheres e meninas negras é 
cruel quando se trata de vio-
lência doméstica e de gênero. A 
violência vem acompanhada do 
racismo e o racismo mata. Mui-
tas mulheres negras sequer são 
vistas. Elas sustentam e chefiam 
as famílias com total abandono 
quando se fala de políticas de 
inclusão. Infelizmente, o sexis-
mo e o racismo influenciam di-
retamente na forma como as re-
lações se dão na sociedade bra-
sileira”, ressaltou Joice.

Para ilustrar a situação, a 
educadora cita a socióloga Lé-
lia Gonzalez, que afirmou que 
ser mulher negra e pobre no Bra-
sil é sinônimo de tripla discrimi-
nação, pois os estereótipos gera-
dos pelo sexismo e pelo racismo 
as colocam abaixo da linha de 

opressão. “É preciso que o Bra-
sil se reconheça um país racis-
ta e é preciso que a gente mude 
a forma como as relações têm 
se dado historicamente. A mu-
lher negra é quem tem feito a 
engrenagem da máquina Brasil 
rodar e funcionar. Precisamos 
de políticas antirracistas e po-
líticas que de fato vão impactar 
na vida dessa população e dar 
oportunidade para que possa-
mos quebrar barreiras históri-
cas impostas para que a gente 
continue de lugar de subservi-
ço e total abandono onde todas 
as violências nos alcançam. Não 
estamos mais no Brasil colônia, 
não estamos mais aqui para ser-
vir, estamos aqui para construir 
um futuro melhor para nós e pa-
ra o Brasil”, concluiu Joice.

no próximo domingo, 
centenas de mulheres vão 
se encontrar no Parque da 
Cidade Sarah Kubitschek 
para uma caminhada pelo 
fim da violência contra a 
mulher. o ato, organizado 
pelo grupo Mulheres do 
Brasil, por meio do Comitê de 
Combate à Violência contra 
Mulheres e Meninas, está na 
5ª edição e deve acontecer em 
mais de 50 cidades do país 
e no exterior. Em Brasília, 
a concentração será às 9h, 
no Estacionamento 13, ao 
lado da administração do 
parque. o evento contará 
com profissionais e agentes 
públicos para orientar 
sobre o que fazer em caso 
de violência doméstica e 
onde denunciar. A unidade 
móvel da Secretaria da 
Mulher, o Ônibus da Mulher, 
deve oferecer atendimento 
interdisciplinar. 

 » Caminhada contra 
a violência

concorrendo a uma vaga de em-
prego e percebi que os empre-
gadores optaram por ela por es-
se fato, porque fizemos o mes-
mo teste e eu acredito que me 
saí melhor. Isso me machuca”, 
contou Kécia.

Luzenilde Campos Souza, 21, 
também moradora da Estrutu-
ral, é auxiliar de serviços gerais 
e trabalha em um supermerca-
do no Cruzeiro. Mãe solo de três 
filhos, ela sustenta a família so-
zinha após o marido falecer em 
um acidente de moto. Luzenil-
de acredita que o fato de ter en-
sino médio a ajudou a conseguir 
o emprego. Ela conta que, por ser 
negra, os clientes questionam se 
ela é do Haiti, o que ela vê como 
discriminação. “Os clientes per-
guntam se sou do Haiti, acho que 
por causa da minha cor, do meu 
cabelo, até no posto de saúde as 
pessoas perguntam se sou brasi-
leira”, contou ela. Segundo Luze-
nilde, ela enxerga o cenário pio-
rando a cada dia.

De acordo com a pesquisa, 
das mulheres que trabalham na 
informalidade, mais da meta-
de são negras: 60,1%. A canto-
ra, compositora e poeta brasi-
liense Tatiana Nascimento, 41, 
acredita que a forma como a 
sociedade enxerga as pessoas 
negras dificulta a carreira que 
ela escolheu seguir. “Apesar da 
vida cultural preta no DF ser 
muito fecunda, falta incenti-
vo público desburocratizado. 
Além disso, o imaginário ra-
cista atribui a mulheres negras 
lugares sociais de servidão, su-
balternidade e silenciamento e 
isso representa uma das maio-
res barreiras das nossas car-
reiras artísticas”, declarou ela. 
Moradora do Núcleo Bandei-
rante, Tatiana se define nas re-
des sociais como “brasiliense 
sem orgulho”. Como artista que 
produz cultura nas periferias, 
ela acredita que falta um olhar 
do Poder Público e da socieda-
de para além do Plano Piloto.

O estudo mostrou ainda que 
49% das mulheres do DF são res-
ponsáveis financeiras pelo domi-
cílio. Destas, 29,1% concentram-
se no arranjo monoparental fe-
minino, isto é, são mães solo. En-
quanto isso, 72,6% das mães solo 
são negras. A brasiliense Patrícia 
Ferreira, 43, trabalha como cui-
dadora de idosos de forma au-
tônoma. Mãe solo de três filhos, 
ela se sente prejudicada pela fal-
ta de Políticas Públicas voltadas 
às mulheres negras. “Eu me sinto 
desfavorecida e diminuída devi-
do à falta de políticas igualitárias. 
Para que as mulheres negras te-
nham uma existência mais justa 
no DF, acredito que é necessário 
abrir mais espaços de ala, posi-
ção, oportunidades e equilíbrios 
das ações”, afirmou Patrícia.

Sustento

Para Kelly Quirino, professo-
ra de comunicação da Universi-
dade Católica de Brasília (UCB) 
e especialista de gênero e raça, a 
marginalização da mulher negra 
é um reflexo do histórico de co-
lonização que as colocou na ba-
se da pirâmide social. “Elas têm 
os piores indicadores socioeco-
nômicos por conta de dois atra-
vessamentos: pela questão de gê-
nero e de raça. As mulheres aca-
bam sendo inseridas no trabalho 
doméstico, braçal, dos trabalhos 
com piores remunerações. Mui-
tas vezes, elas são mães solo, pre-
cisam sustentar várias pessoas 
e ainda têm os piores salários”, 
analisou Kelly.


